
ANEXO II

RELATÓRIO DO ÓRGÃO CENTRAL DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO DO PODER EXECUTIVO

Conforme prevê a instrução normativa nº TC-0020/2015, art. 7º, II, da Egrégia Corte de Contas do
Estado de SC, encaminha-se o Relatório sobre as contas de governo relativamente ao exercício de
2017.

I – Informações e análise sobre matéria econômica, financeira, administrativa e social

a) Análise da situação Econômica e financeira do Município

Principais indicadores financeiros e econômicos:

    Fonte: Contadoria Municipal

1 – A Liquidez Financeira do Município, representada pela comparação entre o Ativo Financeiro e o

Passivo financeiro, apresenta um índice de 28,53 (vinte e oito vírgula cinquenta e três), ou seja,

para cada R$ 1,00 (um Real) do Passivo com esse atributo, existe R$ 28,53  (vinte e oito Reais e

cinquenta e três centavos) no Ativo.

2 – A Liquidez corrente consolidada do Ente, calculada a partir da razão entre a soma dos bens e

direitos com liquidez imediata ou a curto prazo (excluídos os valores de estoques e as despesas

pagas antecipadamente) e as obrigações exigíveis a curto prazo, apresenta um índice 42,97, ou

seja, a soma dos valore de caixa e equivalentes de caixa e demais créditos de curto prazo, é 42,97

(quarenta e duas, vírgula noventa e sete) vezes, o valor das obrigações realizáveis até o final do

exercício seguinte.

1 Liquidez Financeira
Ativo Financeiro 2.912.876,74

28,53
Passivo Financeiro 102.111,35

2 Liquidez Corrente
AC – Estoque – Desp pg Antec. 7.396.862,05

42,97
PC 172.121,06

3
Despesas Correntes 21.023.100,68

0,85
Receitas Correntes 24.862.375,94

4 Evolução do PL
PL Final 29.614.059,22

1,05
PL Inicial 28.108.342,21

% Despesa corrente 
Receita Corrente



3  –  O  percentual  comparativo  entre  as  despesas  correntes  realizadas  e  a  receitas  correntes

arrecadadas,  atingiu  o  índice  de  0,85  %  (zero  vírgula  oitenta  e  cinco  pontos  percentuais),

demonstrando que para cada R$ 1,00 (um Real) arrecadado em receitas correntes, apenas R$ 0,85

(oitenta e cinco centavos) foram efetivamente gastos em despesas dessa natureza. Significa afirmar

que para cada R$ 1,00 (um Real) arrecadado, atingiu-se R$ 0,15 (quinze centavos) em  superavit

corrente.

4 – A razão entre o saldo do Patrimônio Líquido inicial e o saldo final, atinge um índice de 1,05 (um

vírgula zero cinco), ou seja, para cada R$ 1,00 (um real) de saldo ao início do exercício, atingiu-se

R$ 1,05 (um real e cinco centavos), ao final do exercício, representando uma evolução positiva.

b) Análise sobre a situação administrativa

Política de RH:

Controle da Jornada de Trabalho

O controle da Jornada de trabalho dos servidores públicos municipais vinculados ao Poder

Executivo Municipal,  é  realizado por meio de ponto eletrônico,  e regulamentado por meio do

Decreto Municipal nº 1757 de 27 de fevereiro de 2015.

Quanto ao Poder Legislativo Municipal, que possui reduzido quadro de pessoal, a jornada

de trabalho de seus servidores é realizada por meio de livro ponto, sendo regulada genericamente

pela Lei Municipal nº 1596 de 21 de fevereiro de 2002, não havendo regulamentação específica.

Política de treinamentos

Não há uma política de treinamentos específica e regulamentada, sendo os treinamentos

de servidores executados conforme a necessidade, onde esses são enviados para participar de

eventos como congressos, seminários e cursos específicos para cada área.

Não se sem registros de treinamentos in company, realizados no exercício, para atender aos

servidores como um todo ou a grupos específicos de servidores.



Avaliação de desempenho

O Município de Monte Castelo, no âmbito do Poder Executivo, Regulamentou a política de

avaliação de desempenho por meio do Decreto Municipal nº 1724 de 24 de novembro de 2014,

para atender os processos de estágio probatório de servidores admitidos em concurso público.

A avaliação de desempenho foi regularmente executa no exercício de 2017.

Reformas Estatutárias e do Plano de Carreira

Não há registro de alterações efetuadas  do Estatuto dos Servidores Públicos de Monte

Castelo e no respectivo Plano de Carreira, no exercício em análise.

Condições de Trabalho

O mobiliário utilizado pelos servidores municipais, são de padrão convencional. Quanto a

infraestrutura de tecnologia,  todos os  setores de trabalho são informatizados e atendidos  por

acessos à internet,  havendo,  ainda,  no setor administrativo,  serviços de internet dedicada.  Em

termos de parque tecnológico, o Município, contava com 143 computadores e 81 impressoras, ao

final do exercício de 2017.

Os Servidores Públicos do Município de Monte Castelo, são regidos pelo Regime Jurídico

Estatutário, vinculados ao Regime Geral de Previdência Social. A exceção fica por conta do Agentes

Comunitários de Saúde, cuja contratação é regulamentada pela Lei Municipal nº 1.839 de 03 de

julho de 2006, sendo estes, regidos pela CLT.

Programa de Prevenção de Riscos Ambientais

O  Programa  de  Prevenção  de  Riscos  Ambientais  –  PPRA,  instituída  pela  Norma

regulamentar  nº  9  do Ministério  do Trabalho e  Emprego,  exigido  a  todos  os  empregadores  e

instituições  que  admitam  empregados,  visa  à  preservação  da  saúde  e  da  integridade  dos

trabalhadores, através da antecipação, reconhecimento, avaliação e consequentemente o controle



da ocorrência de riscos ambientais existentes ou que venham a existir no ambiente de trabalho,

tendo em consideração a proteção do meio ambiente e dos recursos naturais. 

Não há registro de que o Município de Monte Castelo, tenha realizado a atualização do

instrumento supracitado, no execício de 2017.

Laudo Técnico de Condições Ambientais de Trabalho

O  Laudo  Técnico  de  Condições  Ambientais  de  Trabalho  LTCAT,  é  um  laudo  que  visa

documentar os agentes nocivos à saúde ou à integridade física dos trabalhadores, visando avaliar

se as atividades por eles realizada pode gerar aposentadoria especial no futuro. Esse laudo deve

ser elaborado de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo art. 247 de IN-INSS/PRES nº 45 de 06

de agosto de 2010, e integrado ao PPRA.

Não há registro de que o Município de Monte Castelo, tenha realizado a atualização do

instrumento supracitado, no execício de 2017.

Perfil Profissiográfico Previdenciário

O Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP, é um documento histórico laboral que contém

várias informações relativas  às  atividades do trabalhador  na empresa,  dados administrativos e

resultado de monitoração biológica e ambiental.  É  um documento apresentado em formulário

instituído pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), contendo informações detalhadas sobre

as atividades do trabalhador, exposição a agentes nocivos à saúde e outras informações de caráter

administrativo.

A Administração de Pessoal do Município de Monte Castelo preenche, atualiza e entrega ao

trabalhador no momento da rescisão, àqueles que durante o contrato de trabalho estiveram em

contato com agentes nocivos à saúde, ou quando solicitado.

Comunicação de Acidente de Trabalho

A Comunicação de Acidente de Trabalho – CAT é um documento emitido para reconhecer

um acidente de trabalho ou de trajeto bem como de doença ocupacional. Não  há  registro  de

ocorrência de acidente de trabalho no exercício de 2017, porém a Administração de Pessoal está



capacitada para fazer tempestivamente a Comunicação de Acidente de Trabalho, em sua eventual

necessidade.

Programa de Controle Médico da Saúde Ocupacional

O PCMSO – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional  foi  estabelecido pela

Secretaria de Segurança e Saúde do Trabalho, do Ministério do Trabalho e Emprego, por meio da

Norma Regulamentadora NR 7 com redação dada pela Portaria nº 24, de 29-12-1994, fazendo

parte  do  compêndio  de  Normas  Regulamentadoras  estabelecidas  pela  Portaria  3214/78,  com

objetivo de monitorar individualmente os trabalhadores expostos aos agentes químicos, físicos e

biológicos definidos pela Norma Regulamentadora – NR 9 (PPRA).

Estão  sujeitos  a  esse  programa  os  servidores  vinculados  à  CLT  como  os Agentes

Comunitários de Saúde, regidos pela Lei Municipal nº 1839 de 03 de julho de 2006, não havendo

registro de que o Município de Monte Castelo, tenha realizado a atualização desse instrumento, no

execício de 2017.

Processos Internos

Não há registro de utilização endomarketing, como jornais internos, perfil dos servidores ou

intranet, no exercício de 2017, exceto pela eventual utilização de comunicações internas.

Não há registro de normatização ou informatização dos processos internos.

Não há registro da instituição de programas de treinamentos internos de servidores no

exercício de 2017.

Governança em tecnologia

Em termos de parque tecnológico, o município apresenta a seguinte situação:

Computadores:  aproximadamente  143  unidades,  incluídos  aqueles  de  laboratórios  de

informática em escolas municipais.

Rede de computadores:  O município  possui  redes  locais  para  acesso  compartilhado de

arquivos e bancos de dados para sistemas de contabilidade, tesouraria,  controle orçamentário,

patrimônio,  recursos  humanos  e  folha  de pagamento,  compras  e  licitações,  Frotas,  gestão em



saúde  com prontuário  eletrônico  (e-SUS),  gestão em educação  (EVN)  e  gestão em assistência

social.

Servidores: O Município possui um servidor de internet com sistema de firewall embutido e

servidores de bancos de dados para os diversos sistemas de gestão.

Sitio  do  Município:  O  sítio  eletrônico  do  Município  (www.montecastelo.sc.gov.br),  no

exercício de 2017, foi mantido por meio de serviços de hospedagem prestados pelo Consórcio de

Informática da Gestão Pública Municipal – Ciga, implantado pela Federação de Municípios de Santa

Catarina – FECAM.

Programas de Segurança: A segurança eletrônica dos sistemas informatizados do Município,

são realizadas por meio de softwares gratuitos,  open sources, softwares integrados aos sistemas

operacionais Windows e Línux.

Sistema de Backup: Os backups dos sistemas de gestão são realizados através de redes

internas, não sendo ainda utilizados sistemas de cloud computing.

Os serviços de manutenção em tecnologia da informação, em 2017, na forma mantidos e

prestados mediante terceirização.

c) Análise da atuação da gestão em relação aos aspectos sociais

Foram  obtidos  dados  referentes  às  principais  secretarias  que  atuam em ações  junto  à

sociedade, que apresentam as informações a seguir:

Secretaria Municipal de Educação e Cultura

A  Secretaria  Municipal  de  Educação  e  Cultura  é  o  órgão  responsável  pelos  Sistema

Municipal de Ensino, que responde ao comando constitucional de que a educação é direito social

(art. 6º), princípio constitucional (art. 34, VII, “e”) e dever do Estado (art. 205).

A atuação da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, materializa-se por meio da Rede

Municipal de Ensino, que fisicamente que é composta por 2 Escolas de Ensino Fundamental, 1

Centro de Educação Infantil, 4 Pré Escolas e 1 Escola Compartilhada com o Estado onde atende-se

Ensino Fundamental Anos Iniciais.

http://www.montecastelo.sc.gov.br/


 Juntas,  as  unidades  do  município  atendem  hoje  883  alunos,  com  um  corpo  de  169

funcionários,  entre  professores,  agentes  de  atividade  em  educação,  especialistas  e  servidores

administrativos. 

No transporte escolar, atende-se 554 alunos diariamente, dos quais, 279 alunos pertencem

à da Rede Estadual e 275 alunos à Rede Municipal. Para atendimento desse serviços o Município

estabeleceu 12 doze linhas de transporte escolar, somando aproximadamente 30 mil quilômetros

rodados mensalmente.

Com  relação  ao  desempenho  da  educação  no  município,  tem-se  os  índices  de

analfabetismo entre 10 a 15 anos, segundo o IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística),

do ano de 2010, de 2% e de 15 anos ou mais, de 12,1%. 

Os índices de Evasão Escolar Municipal médio, é de 0,25% e o índice de reprovação na Rede

Municipal, médio, é de 7,3%.

Com  relação  ao  IDEB  (Índice  de  Desenvolvimento  da  Educação  Básica),  com  última

avaliação feita no ano de 2015, o índice Rede Pública foi de 5,7.

Os gastos totais do Município para manutenção e desenvolvimento do ensino no ano de

2017,  incluindo todas  as  fontes  para  financiamento da Educação atingiram o  montante de R$

6.471.578,26 (seis milhões de quatrocentos e setenta e um mil e quinhentos e setenta e oito Reais

e vinte e seis centavos).

Pare  efeito  de  cálculo  dos  gastos  líquidos  com  manutenção  e  desenvolvimento  da

educação, (mínimo de 25% sobre a receita de impostos), o valor atingido foi de R$ 5.516.521,98

(cinco milhões e quinhentos e dezesseis mil e quinhentos e vinte e um Reais e noventa e oito

centavos), que culminou com o índice de 28,86 % (vinte e oito vírgula oitenta e seis por centos),

aplicados no exercício de 2017.

Secretaria Municipal de Saúde

A  Secretaria  Municipal  de  Saúde  de  Monte  Castelo  é  o  órgão  responsável,  pelo

gerenciamento  das  ações  e  serviços  em  saúde  no  Município,  no  intuito  de  responder  aos

comandos  constitucionais  insculpidos  na  Constituição  da  República  Federativa  do  Brasil,  que

determina que saúde é direito social  (art. 6º), princípio constitucional (art. 34, VII, “e”) e dever do

Estado (art. 196).



Para responder a essas atribuições constitucionais a Secretaria Municipal de Saúde trabalha

com o sistema tripartite, ou seja, União, Estado e Município, na modalidade de Gestão Plena, com

ações integradas, por meio do Fundo Municipal  de Saúde, buscando proporcionar o bem-estar

físico, social e psíquico dos munícipes e buscando soluções para suprir as mais diversas demandas

em saúde.

Sempre  orientada  à  qualidade  de  vida  do  cidadão,  a  Secretaria  Municipal  de  Saúde,

trabalha  de  maneira  constante  e  incansável,  para  enfrentar  novos  problemas  e  situações,

individuais ou coletivas, que surgem a todo instante.

Em um apanhado geral, elenca-se a seguir os principais problemas que a Gestão da Saúde

Municipal  vem  tentando  amenizar  ou  solucionar  de  maneira  satisfatória  a  toda  a  população

monte-castelense:

• Recursos  Financeiros  limitados  para  manter  as  todos  os  serviços  em saúde  que  devem ser

obrigatoriamente ofertados ao cidadão;

• Cobrir a demanda de Consultas e Exames Especializados;

• Cobrir a demanda de fornecimento medicamento com Mandado Judicial;

• Cobrir a demanda de medicamentos que não compõem a Farmácia Básica, mas que os cidadãos

buscam constantemente, diante das garantias constitucionais;

• Conscientização a População sobre a Saúde do Homem;

• Falta de Imunobiológicos Especiais do Calendário de Vacinas Infantil;

• Falta de redes de tratamento de esgoto sanitário, onde uma minoria dispõe desses serviços; e

• Custo do transporte de pacientes para atendimento na modalidade TFD.

A realidade da Saúde Pública Municipal é semelhante à situação da maioria dos municípios

brasileiros, onde depara-se com situações que limitam a oferta de serviços básico, de média e  de

alta e complexidade, devido à dificuldade em manter essa estrutura, com recursos escassos. 

No exercício de 2017 o Estado deixou de repassar parcelas importantes para manutenção

dos serviços odontológicos e de farmácia básica, tendo o município que suportar com recursos

próprios essas despesas.

Quanto à demanda por consultas e exames especializados, há uma fila de espera que é

amenizada pela contratação de serviços fora do Município. O Fundo Municipal de Saúde oferece



hoje em torno de 1584 exames e em torno de 160 consultas especializadas mensalmente, nas

unidades conveniadas.

Outro grande problema é a judicialização da saúde, com o agravante de que o Estado tem

se esquivado de fornecer medicamentos a paciente que possuem Mandado Judicial de ordem de

fornecimento de medicação e essa demanda acaba por descarregar-se sobre o Município.

Tem-se ainda, os casos de pacientes com problemas de saúde que necessitam ser tratados

com medicamentos que não fazem parte do sistema de Farmácia Básica da rede municipal e que

não  possuem  condições  financeiras  para  adquiri-los,  recaindo  o  ônus,  mais  uma  vez  sobre  a

municipalidade.

Na área  de  imunobiológicos,  o  Estado  mais  uma vez  tem falhado no fornecimento de

vacinas do Calendário de Vacinação Infantil, obrigando o setor responsável a optar pela vacinação

por agendamento para casos específicos, como a Vacina BCG, onde um frasco pode imunizar 10

crianças.  Dessa  forma  o  agendamento  ocorre  semanalmente  ou  quinzenalmente,  conforme  a

quantidade de frascos recebidos do Estado, visando o melhor aproveitamento possível das doses

disponíveis.

Com relação ao esgoto sanitário doméstico, está provado cientificamente, que a falta de

tratamento adequado,  favorece a proliferação de agentes patogênicos,  e  resíduos tóxicos,  que

afetam diretamente a saúde da população. Nesse viés, alguns estudiosos sanitaristas já afirmam na

mídia,  que  é  possível  economizar  em  até  quatro  vezes  em  saúde,  o  valor  investindo  em

saneamento básico.

O Município já tem projeto para implantação do sistema de coleta e tratamento de esgoto

sanitário  doméstico,  porém,  as  cifras  para  sua  execução  ultrapassam  o  valor  orçado  de  R$

10.000.000,00 (dez milhões de Reais). Um montante impraticável diante das receitas municipais

não oneradas e mais impraticável  ainda,  para se obter por meio de transferências voluntárias,

diante do Estado ou da União. 

Em  relação  aos  atendimentos  de  média  e  alta  complexidade,  o  Município  enfrenta  a

realidade de serem realizados exclusivamente fora do Município, na modalidade Tratamento Fora

do Domicílio (TFD), com a condução diária de pacientes aos centros de referências, acarretando

um alto custo com combustíveis, manutenção de veículos, salários e alimentação dos condutores.

Para enfrentar todos os problemas relatados em relação à saúde, o município conta com

cinco  unidades  básicas  de  saúde,  três  equipes  de  Atenção  Básica  (ESF),  que  alcançam

integralmente  a  população,  possuindo  ações  na  área  de  saúde  da  mulher,  saúde  da  criança,



acompanhamento de diabéticos, hipertensos e idosos, contando ainda com programas de atenção

especial à saúde mental especializado, por meio do Centro de Atenção Psicossocial e Comunidade

Terapêutica,  o  oferecimento de tratamento fisioterápico  e  o  programa de combate  à  dengue,

realizado através das vigilâncias sanitária e epidemiológica.

Secretaria Municipal de Promoção e Assistência Social

A  Secretaria  Municipal  de  Promoção  de  Assistência  Social  é  o  órgão  responsável  pela
execução da Política Municipal de Proteção Social, executada no modo de gestão compartilhada
com cofinanciamento e cooperação técnica entre os três níveis de entes da federação.

A  Política  Municipal  de  Proteção  Social  visa  amparar  a  pessoa  na  condição  de
vulnerabilidade  social,  centrando  o  atendimento  na  família,  sendo  executada  nos  moldes  do
Sistema Único de Assistência Social – SUAS, com fundamentação e regulamentação nos seguintes
instrumentos jurídicos:

• Constituição Federal de 1988

• Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS (Lei n°8.742/1993)

• Política Nacional de Assistência Social – PNAS/04

• Norma Operacional Básica do SUAS – NOB/SUAS/2005

O  Município  de  Monte  Castelo  possui  uma  alta  demanda  por  serviços  públicos  de

assistência social, cujos indicadores busca-se quantificar mediante cadastramentos, visitas sociais,

atendimentos na sede do Centro de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS, Centro

de Referência de Assistência Social – CRAS, pesquisas e levantamentos, que ainda estão em fase de

consolidação, sendo possível apurar que as áreas em que há a maior necessidade de atuação dos

Serviços Municipais de Assistência Social são:

a) Desemprego;

b) Violência e criminalidade;

c) Drogas ilícitas e álcool;

d) Pobreza extrema; e

e) Negligência.



Para  combater  problemas  dessa  natureza,  a  Secretaria  Municipal  de  Promoção  e

Assistência Social, conta com uma rede socioassistencial composta por um conjunto integrado de

serviços  executados  diretamente  pelo  Município  ou  em  parceria  com  entidades  conveniadas,

contando com 01 Centro de Referência de Assistência Social – CREAS, 01 Centro de Referência em

Assistência Social – CRAS, 01 Conselho Tutelar e 01 Lar abrigo para crianças e adolescentes, Além

de contar  com as  ações  de controle social  que são:  Conselho Municipal  de Assistência Social,

Conselho Municipal do Idoso e Conselho Municipal dos Direitos da Criança do Adolescente.

Estruturação dos Serviços de Assistência Social

A Secretaria Municipal de Promoção e Assistência Social responde pela concessão, gestão

e/ou orientação às famílias quanto aos benefícios socioassistenciais em três modalidades:

a)  Benefício de Prestação Continuada para pessoas  idosas e pessoas com deficiência (federal),

Programa Bolsa Família (federal) e Santa Renda (estadual);

b) Benefícios Eventuais com auxílio-natalidade, auxílio-funeral e auxílio documentos;

c) Benefícios Emergenciais com cesta básica e aluguel social;

A Política de Assistência Social do Município está estruturada a partir de níveis de proteção

social, conforme preconiza a PNAS – Política Nacional de Assistência Social, da seguinte forma:

 

1) Proteção Social básica

Tem  o  objetivo  de  prevenir  situações  de  risco  por  meio  do  desenvolvimento  de

potencialidades e fortalecimento de vínculos familiares e comunitários, contando com:

a) Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família – PAIF;

b) Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos; e

c) Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio para Pessoas com Deficiência e Idosas.

2) Proteção Social Especial



Oferta serviços, programas e projetos especializados, destinado a famílias e indivíduos que

estão em risco pessoal e social em termos de acesso aos seus direitos, sendo estruturados em:

a) Média Complexidade

Conta com serviços de orientação e apoio especializado, serviços específicos de proteção

social especial e serviços de orientação e acompanhamento a adolescentes em cumprimento de

medidas socioeducativas.

b) Alta complexidade

São serviços  de  proteção especial  para  situação de  abandono,  ameaça ou  violação de

direitos, envolvendo acolhimento provisório em abrigo institucional e casa lar.

O Município de Monte Castelo, em dezembro de 2017, contava com 935 famílias inscritas

no Cadastro Único entre as quais:

• 869 famílias inseridas no cadastro único;

• 708 famílias com o cadastro atualizado;

• 767 famílias com renda até ½ salário-mínimo;

• 611 famílias com renda de até ½ salário-mínimo com cadastro atualizado; 

Aproximadamente 500 famílias são beneficiadas pelo programa Bolsa Família do Governo

Federal  em  Monte  Castelo  (dados  de  dezembro/2017),  um  programa  que  transferiu

aproximadamente R$ 750.000,00 (setecentos e cinquenta mil Reais), à população de baixa rende

do Município, no ano de 2017.

No  tocante  aos  atendimentos  efetuados  diretamente  pela  Secretaria  Municipal  de

Promoção e Assistência Social, através do CRAS e CREAS, apresenta-se os resultados do ano de

2017, nos quadros a seguir:



Relatório de Atendimentos e Serviços Realizados no CRAS em 2017

ATENDIMENTOS/SERVIÇOS ANUAL

Auxílio-funeral 09 usuários

Auxílio-transporte 65 usuários

Auxílio Documentação 125 usuários

Auxílio-Alimentação 360 usuários

Visitas Domiciliares 680 usuários

Encaminhamento BPC – Benefício da Prestação Continuada para o INSS. 62 usuários

Famílias Acompanhadas pelo PAIF – Serviço de Proteção e Atendimento Integral às Famílias 604 famílias

Encaminhamentos realizados para a rede de atendimento 65 usuários

Atendimentos particularizados por demanda espontânea 540 usuários

Oficina de Artesanato 25 mulheres

SCFV – Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, horário de funcionamento de segunda a quarta-feira no
contra turno da escola. 35 crianças

SCFV – Realização de festa em comemoração ao Dia das Crianças 32 crianças

Entrega de Uniformes para os alunos do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos – SCFV realizado na Câmara
de Vereadores no dia 29/05/2017. 35 unidades

Parceria com o SESC no “Projeto Viver Saúde” onde realizaram 4 palestras para as crianças do SCFV com temas sobre
Meio Ambiente, Higiene Geral e Saúde Bucal, Prevenção ao uso e abuso de álcool e outras drogas, e direitos e deveres
do cidadão

28 crianças 

Direcionamento para Curso de Informática realizado no Sindicato dos Produtores Rurais de Monte Castelo nos dias 21 e
22/03 em parceria com o SENAR. 12 adolescentes

Curso Agricultor Orgânico com carga horária de 200 horas, realizado em parceria com o PRONATEC. 20 usuários

Palestras em caráter não continuado com objetivo de levar as localidades rurais do nosso município informações sobre o
trabalho do CRAS, serviços e programas. 60 usuários

Palestras para o Grupo de Gestantes realizado em parceria com a Secretaria de Saúde 48 gestantes

Busca ativa para realização do Cadastro Único em caso de BPC Idoso 30 idosos

Participação no “I Seminário da Rede de Atendimento da Criança e do Adolescente do Planalto Norte” realizado em
Mafra/SC junto a AMPLANORTE nos dias 24 e 25 de outubro de 2017.

02 servidores

Participação na Capacitação sobre o CRAS com ênfase para o PAIF/SCFV, realizada em Florianópolis, nos dias 06 e 07 de
novembro de 2017. 02 servidores

Participação no “I Seminário Regional de Saúde Mental” realizado em Canoinhas/SC no dia 05/10/2017. 02 servidores

Realização de 3 brechós gratuitos durante o ano de 2017, distribuição de roupas e calçados vindos de doação para
pessoas em situação de vulnerabilidade social. 320 pessoas

Participação no HIPERDIA (Programa de acompanhamento de portadores de hipertensão arterial e diabetes) no mês de
março/2017 em parceria com a Secretaria de Saúde.

84 pessoas

Curso de Organização de Propriedade realizado em parceria com o SENAR nos dias 28/03 e 29/03 no Centro Comunitário
da COHAB. 20 mulheres

Realização de festa de encerramento do SCFV realizada no dia 06/12/2017. 28 crianças



 Relatório de Atendimentos Realizados no CREAS em 2017

ATENDIMENTOS/SERVIÇOS TOTAL/ANUAL

Encaminhamento para CRAS 10 famílias

Encaminhamento para demais órgãos  20 

Encaminhamentos para Solicitação de cesta Básica 10 usuários

Auxílio Documentação 05 usuários

Visitas Domiciliares 140 usuários

Encaminhamento BPC – Benefício da Prestação Continuada para o INSS. 03 usuários

Famílias Acompanhadas pelo PAEFI – Serviço de Atendimento Especializado para Famílias e Indivíduos 250 famílias

Encaminhamentos realizados para a rede de atendimento 15 usuários

Atendimentos particularizados por demanda espontânea e encaminhamentos realizados SGD 200 usuários

MSE – Serviço de Medida Socioeducativa  04 adolescentes

SCFV E CREAS – Realização de festa em comemoração ao Dia das Crianças 15 crianças

Serviço de Abordagem Social 03 pessoas

Reuniões de rede 05 reuniões

Acolhimento Institucional 02 adolescentes

Palestras em caráter não continuado com objetivo de levar as localidades rurais do nosso município informações sobre o
trabalho do CREAS, serviços e programas. 60 usuários

Deficientes em Situação de violência 05 casos

Acompanhamento de Idosos em situação de violência 15 idosos

Participação no “Fórum Estadual De Grupos de Estudo e Adoção do dia 21 e 22 de setembro de 2017 em Blumenau 02 servidores

Participação na Capacitação sobre ADOÇÂO EM PAPANDUVA 18 e 19 de outubro de 02 servidores

Participação no “I Seminário Regional de Saúde Mental” realizado em Canoinhas/SC no dia 05/10/2017. 02 servidores

Participação da Conferência de Assistência Social 80 pessoas

Curso de Medidas Socioeducativas e Trabalho Infantil –PETI em Florianópolis pela -SST em maio de 2017 02 servidores

Reunião INSS em Mafra 01 Servidor

Participação na Conferencia Estadual de Assistência Social -Florianópolis 31/10/17 e 01/11/17 01 servidor

Participação no HIPERDIA (Programa de 2017nhamento de porta dores de hipertensão arterial  e diabetes) no mês de
março/2017 em parceria com a Secretaria de Saúde. 84 pessoas

Atendimento Habitação 11 usuários

PSC ADULTO 40 usuários

Campanhas de prevenção e Enfrentamento a violência de crianças e adolescente e idosos 02 campanhas



IX  –  Demonstrativos  dos  indicadores  fiscais  da  Lei  Complementar  nº  101/2000,  relativos  a

despesas  com pessoal,  operações  de crédito  e endividamento e do cumprimento das  metas

fiscais, indicando as razões do não alcance das metas fiscais ou da extrapolação de limites, bem

como indicação das medidas adotadas para melhoria da gestão e equilíbrio fiscal e para retorno

aos limites: 

a) Despesas com pessoal e operações de crédito e endividamento:

Limites Limite % LRF s/
RCL

% Realizado % Diferenças

Despesas com Pessoal
Poder Executivo 54,00 41,33 12,67
Poder Legislativo 6,00 3,24 2,76

Dívida Consolidada Líquida 120,00 5,50 114,50
Operações de Crédito 16,00 0,00 16,00

Os  índices  de  gastos  com  pessoal  foram  acompanhados  quadrimestralmente  pela

Controladoria Interna do Município, mantendo-se dentro dos níveis legal, prudencial e de alerta,

durante o exercício de 2017.

Da mesma forma, os limites da Dívida consolidada Líquida e de Operações de Crédito,

mantiveram-se, dentro dos limites permitidos pela legislação.

b) Demonstrativo  das  metas  fiscais,  bem  como  indicação  das  medidas  adotadas  para

melhoria da gestão e equilíbrio fiscal e para retorno aos limites:

ESPECIFICAÇÃO
2017
Fixadas na LDO Atualização Execução Diferenças

Receita Total 21.846.239,58 21.846.239,58 25.455.217,10 3.608.977,52
Receitas Primárias (I) 21.705.350,48 21.705.350,48 25.167.473,09 3.462.122,61
Despesa Total 21.846.239,58 26.780.160,93 24.319.182,43 2.460.978,50
Despesas Primárias (II) 21.306.239,58 21.306.241,58 22.335.272,69 -1.029.031,11
Resultado Primário (III) = (I – II) 399.110,90 399.108,90 2.832.200,40 2.433.091,50
Resultado Nominal 0,00 -303.246,10 -590.746,37 287.500,27
Dívida Pública Consolidada 0,00 3.846.988,89 4.235.072,34 388.083,45
Dívida Consolidada Líquida 0,00 1.161.294,60 1.367.621,26 206.326,66

Das metas fiscais estipuladas na Lei de Diretrizes Orçamentárias, tem-se a comentar:

A  Lei  Municipal  nº  2.460,  de  11  de  outubro  de  2016,  que  estabeleceu  as  diretrizes

orçamentárias  para  o  exercício  de  2017,  em  seu  anexo  de  metas  fiscais,  trouxe  algumas



imprecisões ou omissões em relação à fixação das metas de Resultado Primário, Dívida Pública

consolidada e  Dívida Consolidada Líquida,  valores  esses  que foram corrigidos  por  meio da Lei

Municipal nº 2.501, de 17 de maio de 2017, conforme demonstrado no quadro acima, na coluna

atualização. 

Metas de Receita Total

Ocorreu um superavit sobre a previsão inicial, no valor de R$ 3.608.977,52 (três milhões e

seiscentos e oito mil e novecentos e setenta e sete Reais e cinquenta e dois centavos), decorrente

principalmente do acréscimo de arrecadação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza,

ocorrida no exercício.

Metas de Receitas Primárias 

As Receitas Primárias tiveram superavit sobre a previsão inicial no valor de R$ 3.462.122,61

(três milhões e quatrocentos e sessenta e dois mil e cento e vinte e dois Reais e sessenta e cinco

centavos), decorrente principalmente e do excesso de arrecadação do ISSQN, já citado acima e de

outras receitas primárias.

Metas de Despesa Total

As modificações introduzidas na Lei nº 2.466 de 25 de outubro de 2016, a Lei Orçamentária

Anual (LOA 2017), por meio de leis específicas, acrescendo os créditos orçamentários por conta do

excesso de arrecadação, superavit e outras fontes, elevaram a soma dos créditos orçamentários

autorizados, para o montante de R$ 26.780.160,93 (vinte e seis milhões e setecentos e oitenta mil

e cento e sessenta Reais e noventa e três centavos), dos quais foram executados a importância de

24.319.182,43 (vinte e quatro milhões e trezentos e dezenove mil e cento e oitenta e dois Reais e

quarenta  e  três  centavos),  restando  um  saldo  a  realizar  de  R$  2.460.978,50  (dois  milhões  e

quatrocentos e sessenta mil e novecentos e setenta e oito Reais e cinquenta centavos.

Metas de Despesas Primárias



As  despesas  primárias  realizadas  atingiram  R$  22.335.272,69  (vinte  e  dois  milhões  e

trezentos e trinta e cinco mil e duzentos e setenta e dois Reais e sessenta e nove centavos). A meta

inicial fixada no Anexo I da LDO/2017,foi de R$ 21.306.239,58 (vinte e um milhões e trezentos e

seis mil e duzentos e trinta e nove Reais e cinquenta e oito centavos), o que leva a interpretação de

que o Município realizou despesas primárias em R$ 1.029.031,11 (um milhão e vinte e nove mil e

trinta  e  um Reais  e  onze  centavos),  acima  do  valor  fixado  no anexo  de  metas  fiscais  para  o

exercício.  No  entanto,  as  alterações  orçamentárias  ocorridas  no  exercício,  conforme  já

mencionado,  por  meio  do  acréscimo  de  créditos  orçamentários  que  autorizaram,

consequentemente,  a  execução de um valor  maior  em despesas primárias,  tendo como fonte,

principalmente o excesso de arrecadação, não comprometeram as metas de Resultado Primário,

conforme pode-se verificar na análise seguinte.

Resultado Primário

A meta de Resultado Primário, inicialmente previsto na LDO em R$ 399.108,90 (trezentos e

noventa e nove mil e cento e oito Reais e noventa centavos), foi superada em R$ 2.433. 091,50

(dois  milhões e quatrocentos e trinta e três mil  e  noventa e um Reais  e  cinquenta centavos),

considerando-se que o valor atingido alcançou a importância de R$ 2.832.200,40 (dois milhões e

oitocentos e trinta e dois mil e duzentos Reais e quarenta centavos).

Resultado Nominal

A meta de Resultado nominal,  que inicialmente constava no Anexo I  (metas fiscais),  da

LDO/2017, com valor nulo (zero), foi corrigida por meio da Lei Municipal nº 2.501, de 17 de maio

de 2017, que estabeleceu a valor de R$ -303,246,10, onde o Executivo Municipal buscou adequar o

valor em decorrência da inscrição de valores de dívidas reconhecidas e confessadas, decorrentes

de obrigações previdenciárias não recolhidas em exercícios anteriores, que devido ao crescimento

significativo  do  estoque  de  dívidas,  poderia  levar  aos  descumprimento  das  metas  antes

estabelecidas. Todavia, como o Resultado Nominal é calculado em ralação ao comportamento da

Dívida Consolidada Líquida, tomando-se por base seu valor ao final do exercício anterior, a meta já

com  as  alterações  promovidas  pela  Lei  supramencionada,  foi  superada  em  R$  287.500,27

(duzentos e oitenta e sete mil e quinhentos Reais e vinte e sete centavos), considerando-se que o



Resultado Nominal do exercício atingiu o valor de R$ -590.746,37 (quinhentos e noventa mil e

setecentos e quarenta e seis Reais e trinta e sete centavos negativos). Esse valor foi atingido, não

em função da redução do estoque de dívidas, mas sim pelo aumento das disponibilidades de caixa

ao final do exercício, 

Dívida Pública Consolidada 

A Dívida Pública Consolidada do Município de Monte Castelo, iniciou o exercício com um

saldo contábil de R$ 2.940.631,76 (dois milhões e novecentos e quarenta mil e seiscentos e trinta e

um Reais e setenta e seis centavos),  composta por empréstimos de longo prazo, precatórios e

confissões de débitos previdenciários. Ainda, no exercício anterior, ocorreu, mediante autorização

legislativa,  o  reconhecimento  e  a  nova  confissão  de  débitos  previdenciários,  que  somadas  à

atualizações  financeiras  não  lançadas  oportunamente,  acarretaram  um  aumento  na  Dívida

consolidada Pública, no valor de R$ 2.873.524,01(dois milhões e oitocentos e setenta e três mil e

quinhentos  e  vinte  e  quatro  Reais  e  um  centavo).  Desse  modo  deduzindo-se  os  pagamentos

efetuados em 2017, a Dívida Consolidada Pública encerrou o exercício em análise com o saldo

contábil de R$ 4.235.072,34 (quatro milhões e duzentos e trinta e cinco mil e setenta e dois Reais e

trinta e quatro centavos).

Foi nesse sentido que o Executivo Municipal procedeu, por meio da Lei Municipal nº 2.501,

de 17 de maio de 2017, a correção da meta de Dívida Pública consolidada, constante no Anexo de

Metas Fiscais da LDO/2017, com valor zero, para uma nova meta no valor de R$ 3.486.988,89 (três

milhões e quatrocentos e oitenta e seis mil e novecentos e oitenta e oito Reais e oitenta de nove

centavos). Entretanto, considerando-se o valor total da DCP, já mencionado acima, comparado com

a nova meta estabelecida, ocorreu a extrapolação no valor de R$ 388.083,45 (trezentos e oitenta e

oito mil e oitenta e três Reais e quarenta e cinco centavos).

 

Dívida Consolidada Líquida

 A meta para a Dívida Consolidada Líquida, fixada inicialmente na LDO/2017, com valor nulo

(zero), foi alterada pela legislação já menciona acima, para o valor de R$ 1.161.294,60 (um milhão

e cento e sessenta e um mil e duzentos e noventa e quatro Reais e sessenta centavos). Ao final do 



exercício a DCL atingiu a importância de R$ 1.367.621,26 (um milhão e trezentos e sessenta e sete

mil e seiscentos e vinte e um Reais e vinte e seis centavos), um valor de R$ 206.326,66 (duzentos e

seis mil e trezentos e vinte e seis Reais e sessenta e seis centavos) acima da meta preestabelecida. 

Fatores  agravantes  foram os  já  citados acima em relação à  Dívida  consolidada Pública,

atenuados pela disponibilidade Líquida de Caixa no final do Exercício, que alcançou o saldo de

R$2.863.679,44 (dois milhões e oitocentos e sessenta e três mil e seiscentos e setenta e nove Reais

e quarenta e quatro centavos).

X – Avaliação do cumprimento dos limites constitucionais de aplicação em saúde, educação e

FUNDEB, previstos nos arts. 198 e 212 da Constituição Federal e Art.; do ADCT:

O Município elaborou os seus demonstrativos que demonstram a aplicação de 17,15% da

receita  resultante  de  impostos  e  transferências  em  saúde  e 28,86% na  Manutenção  e

Desenvolvimento do Ensino. 

O Município aplicou 71,03% das receitas do FUNDEB na remuneração dos profissionais do

magistério;

Também quanto a aplicação dos recursos do FUNDEB, houve um  superavit financeiro na

ordem de R$ 142.529,40 o que representa 4,40% da receita total do fundo, para o município.



XVII – Relação de convênios com União e Estado realizados no exercício e os pendentes de recebimento, indicando o número do termo, data, valor
acordado, valor repassado, valor a receber, respectivos restos a pagar inscritos em razão do convênio e demais informações pertinentes:

Ente
Federativo

Órgão/entidade concedente Número do convênio Data assinatura Valor previsto
para o exercício

Valor recebido Valor a receber Despesas
realizadas

Restos a pagar
decorrentes
do convênio

União Ministério da Saúde 1145579200015002 2015 149.996,00 149.996,00 0,00 149.996,00 0,00

União Ministério da Saúde 1155792000115007 2015 70.003,76 70.003,76 0,00 70.003,76 0,00

União Ministério da Saúde 11455792000011600 2016 100.000,00 100.000,00 0,00 100.000,00 0,00

União
Ministério da Agricultura Pecuária 
Abastecimento

832865/20016 31/08/2016 195.000,00 195.000,00 0,00 194.000,00 0,00

Estado Secretaria de Estado da Saúde 2016TR001579 27/06/2016 70.000,00 69.996,09 0,00 69.996,09 0,00

Estado Secretaria de Estado da Saúde 2016TR001408 21/06/2016 50.000,00 50.000,00 0,00 50.000,00 0,00

Estado Secretaria de Estado da Saúde 2016TR000344 31/03/2016 100.000,00 100.000,00 0,00 139.500,00 0,00

Estado Secretaria de Estado da Saúde 2016TR002170 26/09/2016 50.000,00 49.999,87 0,00 49.999,87 0,00

Estado Secretaria de Estado de Infraestrutura 2016TR002013 24/08/2016 250.000,00 250.000,00 0,00 250.000,00 0,00

União Ministério das Cidades 844543/2017 29/09/2017 293.750,43 0,00 293.750,43 0,00 0,00

União Ministério das Cidades 844545/2017 29/09/2017 245.850,00 0,00 245.850,00 0,00 0,00

União Ministério da Saúde 36000.1130202/01-700 2017 350.000,00 350.000,00 0,00 350.000,00 0,00

União FUNASA 854306/2017 29/12/2017 500.000,00 0,00 500.000,00 0,00 0,00

Estado
Secretaria de Estado da Assistência Social,
Trabalho e Habitação

147/2017 20/12/2017 329.004,63 0,00 329.004,63 0,00 0,00

Não foram identificados registros de convênios a receber no Ativo Circulante. Em princípio, eventuais atrasos no repasse de convênio não
afetaram a situação financeira do Município, considerando que não há restos a pagar inscritos por conta de recursos de convênios a receber.



XVIII – Relatório sobre eventos justificadores de situações de emergência ou calamidade pública,

com  os  reflexos  econômicos  e  sociais,  bem  como  discriminação  dos  gastos  extraordinários

realizados pelo ente para atendimento específico ao evento, indicando número do empenho:

Não há registro de eventos justificadores de situação de emergência ou calamidade pública,

no decorrer do exercício de 2017.

XIX – Manifestação sobre as providências adotadas pelo Poder Público municipal em relação às

ressalvas  e  recomendações  do  Tribunal  de  Contas  emitidas  nos  pareceres  prévios  dos  três

exercícios anteriores:

Exercício: 2014 Processo: PCP 15/00080311

Administrador: ALDOMIR ROSKAMP

Ressalva ou recomendação: 1 – Aplicação parcial no valor de R$ 3.448,97, no primeiro trimestre

de 2014, referente aos recursos do FUNDEB remanescentes do exercício anterior no montante de

R$ 5.329,20, sem a abertura de crédito adicional, em descumprimento ao estabelecido no § 2º do

artigo 21 da Lei nº 11.494/2007.

Providências adotadas: Foi notificado o Setor de Contabilidade para que verificasse a divergência e

tomasse as providências necessária. O apontamento não voltou a ocorrer nos exercícios seguintes

Ressalva  ou  recomendação:  2  –  Divergência,  no  valor  de  R$  2.330,16,  entre  o  Resultado

Patrimonial apurado na Demonstração das Variações Patrimoniais – Anexo 15 (R$ 819.055,18) e o

Saldo  Patrimonial  do  exercício  corrente,  apurado  no  Balanço  Patrimonial  –  Anexo  14,

(R$25.525.204,41),  deduzido o  Saldo Patrimonial  do exercício  anterior  (R$  24.703.819,07),  em

afronta aos artigos 104 e 105 da Lei nº 4.320/64.

Providências adotadas: Foi notificado o Setor de Contabilidade para que verificasse a divergência e

tomasse  as  providências  necessária  para  o  fato  não  se  repetir  em  exercícios  futuros.  O

apontamento não voltou a ocorrer nos exercícios seguintes.



Ressalva ou recomendação: 3 – Divergência, no valor de R$ 2.330,16, apurada entre a variação do

saldo patrimonial financeiro (R$ -96.126,55) e o resultado da execução orçamentária – Deficit (R$

105.009,87), considerando o cancelamento de restos a pagar de R$ 6.553,16, em afronta ao artigo

102 da Lei nº 4.320/64.

Providências adotadas: Foi notificado o Setor de Contabilidade para que verificasse a divergência e

tomasse  as  providências  necessária  para  o  fato  não  se  repetir  em  exercícios  futuros.  O

apontamento não voltou a ocorrer nos exercícios seguintes.

Ressalva ou recomendação: 4 – Divergência, no valor de R$ 472.700,10, entre o saldo apresentado

na Demonstração da Dívida Flutuante – Anexo 17 (R$ 45.367,18) e o saldo do Passivo Financeiro

constante do Balanço Patrimonial – Anexo 14 da Lei nº 4.320/64 (R$ 518.067,28), caracterizando

afronta aos artigos 85 e 105 da referida Lei. 

Providências adotadas: Foi notificado o Setor de Contabilidade para que verificasse a divergência e

tomasse  as  providências  necessária  para  o  fato  não  se  repetirem  exercícios  futuros.   O

apontamento não voltou a ocorrer nos exercícios seguintes.

Ressalva ou recomendação:  5 – Divergência,  no valor de R$ 2.237,40, entre o saldo do grupo

Disponível do Balanço Patrimonial do exercício anterior – Anexo 14 (R$ 1.534.431,48) e o saldo

inicial do Balanço Financeiro do exercício atual – Anexo 13 (R$ 1.536.668,88), em desacordo com o

artigo 103 da Lei nº 4.320/64. 

Providências adotadas: Foi notificado o Setor de Contabilidade para que verificasse a divergência e

tomasse  as  providências  necessária  para  o  fato  não  se  repetir  em  exercícios  futuros.  O

apontamento não voltou a ocorrer nos exercícios seguintes.

Ressalva ou recomendação:  6  – Ausência de disponibilização em meios eletrônicos  de acesso

público, no prazo estabelecido, de informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e

financeira,  de  modo  a  garantir  a  transparência  da  gestão  fiscal  com  os  requisitos  mínimos

necessários,  em descumprimento  ao  estabelecido  no  artigo  48-A,  II,  da  Lei  Complementar  n°

101/2000 alterada pela Lei Complementar n° 131/2009 c/c o artigo 7º, II, do Decreto Federal n°

7.185/2010.



Providências  adotadas:  Determinação  ao  setor  competente,  para  tomar  as  providências

necessárias, junto a empresa Betha Sistemas Ltda, para que fosse providenciado as configurações

necessárias  para  a  disponibilização  das  informações  previstas  no  artigo  48-A,  II  da  Lei

Complementar n° 101/2000 alterada pela Lei Complementar n° 131/2009 c/c os artigos 4°, II e 7°,

II do Decreto Federal n° 7.185/2010. Atualmente o Município disponibiliza essas informações no

portal da transparência, conforme determina a legislação.

Ressalva ou recomendação: 7 – Registro indevido no Grupo Restos a Pagar do Passivo Financeiro

na  Fonte  de  Recursos  24  –  Transferências  de  Convênios  –  Outros,  com saldo  devedor  de  R$

147.234,09, em afronta ao previsto no artigo 85 c/c 105 da Lei nº 4.320/64 (Apêndice – Cálculo

detalhado do Resultado Financeiro por Especificações de Fonte de Recursos).

Providências adotadas: Foi notificado o Setor de Contabilidade para que verificasse a divergência e

tomasse  as  providências  necessária  para  o  fato  não  se  repetir  em  exercícios  futuros.  O

apontamento não voltou a ocorrer nos exercícios seguintes.

Ressalva ou recomendação: 8 – Ausência de encaminhamento do Parecer do Conselho Municipal

do Idoso em desatendimento ao que dispõe o art. 1º,§ 2º, “e”, da Resolução TC nº 77/2013.

Providências adotadas: Determinação a Secretaria de Promoção e Assistência Social, para tomar

as providências cabíveis, no sentido de não mais se repetir a falha. O apontamento não voltou a

ocorrer nos exercícios seguintes.

Exercício: 2015 Processo: PCP 16/00301530

Administrador: ALDOMIR ROSKAMP

Ressalva ou recomendação: 1 –  Ausência de disponibilização em meios eletrônicos  de acesso

público, no prazo estabelecido, de informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e

financeira,  de  modo  a  garantir  a  transparência  da  gestão  fiscal  com  os  requisitos  mínimos

necessários,  em descumprimento  ao  estabelecido  no  artigo  48-A,  II,  da  Lei  Complementar  n°

101/2000 alterada pela Lei Complementar n° 131/2009 c/c o artigo 7º, II, do Decreto Federal n°

7.185/2010. 

Providências  adotadas:  Determinação  ao  setor  competente,  para  tomar  as  providências

necessárias, junto a empresa Betha Sistemas Ltda, para que fosse providenciado as configurações



necessárias  para  a  disponibilização  das  informações  previstas  no  artigo  48-A,  II  da  Lei

Complementar n° 101/2000 alterada pela Lei Complementar n° 131/2009 c/c os artigos 4°, II e 7°,

II do Decreto Federal n° 7.185/2010.  Atualmente o Município disponibiliza essas informações no

portal da transparência, conforme determina a legislação.

Ressalva ou recomendação: 2 – Não conformação do Conselho de Acompanhamento do FUNDEB

ao que dispõe o art. 24, § 1º, IV, da Lei n. 11.494/2007, uma vez que o parecer encaminhado

possui apenas uma assinatura – Parecer MpjTC.

Providências adotadas: A recomendação foi sanada a partir do exercício de 2016.

Exercício: 2016 Processo: PCP 17/00166767 

Administrador: ALDOMIR ROSKAMP

Aguarda-se  a  Publicação  do  Parecer  Prévio  do  Tribunal  de  Contas  de  Santa  Catarina  sobre  a

Prestação  de  Contas  do  Prefeito  referente  ao  exercício  de  2016,  no  DOTC/SC,  para  analisar

possíveis recomendações.



XXI – Avaliação sobre o cumprimento das Metas e Estratégias previstas na Lei (federal) n° 13.005/2014 (Plano Nacional de Educação – PNE) e no
Plano Municipal de Educação (PME):

Plano Municipal de Educação Lei municipal n° 2.367/2015, DE 16 DE JUNHO DE 2015.
META 1 Situação do Município Avaliação
Universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças de 4 (quatro) a 5
(cinco)  anos  de  idade  e  ampliar  a  oferta  de  educação infantil  em creches  de  forma a
atender, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das crianças de até 3 (três) anos até o final
da vigência deste PNE.

• O Município atende 100% dos alunos de 4 a 5 anos.
• O Município atendeu 127 crianças na creche municipal no ano de 2017.

Cumpriu
parcialmente

META 2 Situação do Município Avaliação
ENSINO FUNDAMENTAL: universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a
população de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo menos 95% noventa e cinco
por cento) dos alunos concluam essa etapa na idade recomendada, até o último ano de
vigência deste PME – Monte Castelo.

• O Município atende 98,4% dos alunos do ensino fundamental de 9 (nove) anos à
população de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos nas escolas.
• Percentual 66,4% de pessoas de 16 anos com, pelo menos, o Ensino Fundamental
concluído.

Cumpriu
parcialmente

META 3 Situação do Município Avaliação
ENSINO MÉDIO: universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de 15
(quinze) a 17 (dezessete) anos de idade e elevar, até o final do período de vigência deste
Plano, a taxa líquida de matrículas no ensino médio para 90% (noventa por cento).

• Percentual de 80% da população de 15 a 17 anos que frequenta a escola. 
• Taxa de 45,4 de escolarização líquida no Ensino Médio da população de 15 a 17
anos.

Cumpriu
parcialmente

META 4 Situação do Município Avaliação
EDUCAÇÃO ESPECIAL:  universalizar,  para  a população de 4(quatro)  a 17(dezessete)  anos
com  deficiência,  transtornos  globais  do  desenvolvimento  e  altas  habilidades  ou
superdotação,  o  acesso à educação básica  e  ao atendimento educacional  especializado,
preferencialmente  na  rede  regular  de  ensino,  com  a  garantia  de  sistema  educacional
inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados,
públicos ou conveniados.

• Os  alunos  com  deficiência,  transtornos  globais  do  desenvolvimento  e  altas
habilidades ou superdotação tem sua inclusão no ensino regular e no período contrário
frequenta a escola privada publica especializadas (Apae), e ainda frequenta a sala de
recursos multifuncionais, onde tem um grande avanço no ensino pedagógico. 

Cumpre

META 5 Situação do Município Avaliação
ALFABETIZAÇÃO: alfabetizar, todas as crianças, no máximo, até o final do 3º (terceiro) ano
do ensino fundamental.

• No  ano  de  2017  o  governo  federal  inseriu  no  PNAIC  –  Programa  Nacional  de
Alfabetização  na  idade  certa  a  Educação  Infantil,  onde  nossos  professores  desta
modalidade  também participam em atividades pedagógicas  com os  professores do
ensino fundamental do 1º ao 3º ano para desenvolver a alfabetização em sala de aula.
• Também  fizemos  adesão  no  final  do  ano  de  2017  do  programa  MAIS
ALFABETIZAÇÃO do governo federal  que  vai  trabalhar  com a  alfabetização que  vai
trabalhar  com  os  alunos  do  1º  ao  3º  ano,  onde  cada  professor  regente  terá  um
assistente, onde o mesmo receberá uma bolsa. 

Em andamento

META 6 • Situação do Município Avaliação
EDUCAÇÃO EM TEMPO INTEGRAL: Oferecer educação em tempo integral em, no mínimo,
50% (cinquenta por cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte
e cinco por cento) dos(as) alunos(as) da educação básica.

• Devido espaço físico das escolas municipais não se torna ainda possível a educação
integral, haja vista temos escolas estaduais que oferecem esta modalidade de ensino.
• Obs:  O  Município  ainda  não  implantou  turmas  em  período  integral,  tanto  na
educação infantil como no ensino fundamental.

Não cumpre

META 7 Situação do Município Avaliação



QUALIDADE NA EDUCAÇÃO: Fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e
modalidades,  com melhoria  do  fluxo  escolar  e  da  aprendizagem  de  modo  a  atingir  as
seguintes médias municipais para o IDEB: 5,5

• Foram alcançados  resultados  positivos  no  IDEB,  devido  aos  investimentos  feitos
pela gestão municipal no sistema de apostila da editora Positivo, que tem um conteúdo
muito elevado na proposta pedagógica.
• O Município aderiu no mês de novembro/2017 ao Programa de Inovação Educação
Conectada, em consonância com a estratégia 7.15 do Plano Nacional de Educação, com
o  objetivo  de  apoiar  a  universalização  do  acesso  à  Internet  em alta  velocidade  e
fomentar o uso pedagógico de tecnologias digitais na educação básica.

Cumpre

META 8 Situação do Município Avaliação
ESCOLARIDADE MÉDIA:  Elevar  a escolaridade média  da população de 18 (dezoito)  a  29
(vinte e nove) anos, de modo a alcançar, no mínimo, 12 (doze) anos de estudo no último
ano  de  vigência  deste  Plano,  para  as  populações  do  campo,  da  região  de  menor
escolaridade  no  País  e  dos  25%  (vinte  e  cinco  por  cento)  mais  pobres,  e  igualar  a
escolaridade média entre negros e não negros declarados à Fundação Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística – IBGE.

• Percentual  de 58,9% da População de 18 e 29 anos com menos de 12 anos de
escolaridade. 
• Percentual de 67,1 da População de 18 e 29 anos residente no campo com menos
de 12 anos de escolaridade.
• Percentual de 75,5 da População de 18 e 29 anos entre os 25% mais pobres com
menos de 12 anos de escolaridade.

Em andamento

META 9 Situação do Município Avaliação
ALFABETIZAÇÃO E ANALFABETISMO: Elevar a taxa de alfabetização da população com 15
(quinze) anos ou mais para 93,5% (noventa e três inteiros e cinco décimos por cento) até
2017 e, até o final da vigência deste PME, erradicar o analfabetismo absoluto e reduzir em
50% (cinquenta por cento) a taxa de analfabetismo funcional.

• Taxa de alfabetização de 92,6% da população de 15 anos ou mais de idade.
• Taxa de analfabetismo funcional de 34,5% da população de 15 anos ou mais de
idade.
• Obs: No ano de 2017 várias pessoas acima de 18 anos fizeram a prova do enseja no
município, onde alguns conseguiram seu certificado de conclusão do ensino médio.

Em andamento

META 10 Situação do Município Avaliação
EJA INTEGRADA À EDUCAÇÃO PROFISSIONAL: Oferecer, no mínimo, 10% (Dez por cento) das
matrículas de educação de jovens e adultos, nos ensinos fundamental e médio, na forma
integrada à educação profissional, até o final de vigência do PME-Monte Castelo.

• O Município está trabalhando para alcançar os resultados propostos. 
• Obs: dados ainda não disponíveis.

Em andamento

META 11 Situação do Município Avaliação
EDUCAÇÃO PROFISSIONAL TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO: triplicar as matrículas da educação
profissional técnica de nível médio, assegurando a qualidade da oferta e pelo menos 80%
da expansão no segmento público.

• O Município está trabalhando para alcançar os resultados propostos.
• O Ensino Médio é competência exclusiva do Estado.

Em andamento

META 12 Situação do Município Avaliação
EDUCAÇÃO SUPERIOR: Elevar a taxa bruta de matrícula na educação superior  para 50%
(cinquenta por cento) e a taxa líquida para 33% (trinta e três por cento) da população de 18
(dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos, assegurada a qualidade da oferta e expansão para, pelo
menos, 40% (quarenta por cento) das novas matrículas, no segmento público.

• Taxa bruta de 20,3% de matrículas na educação superior. 
• Taxa líquida de 13% de escolarização ajustada na educação superior.

Em andamento

Em andamento

META 13 (Meta 15 do PNE) Situação do Município Avaliação



VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO: Garantir, em regime de colaboração
entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no prazo de 1 (um) ano de
vigência deste Plano, política nacional de formação dos profissionais da educação de que
tratam os incisos I, II e III do caput do art. 61 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996,
assegurado  que  todos  os  professores  e  as  professoras  da  educação  básica  possuam
formação  específica  de  nível  superior,  obtida  em  curso  de  licenciatura  na  área  de
conhecimento em que atuam.

• Os professores no ano de 2017 tiveram diversas capacitações desenvolvidas nas
escolas.  Todos  os  profissionais  efetivos  do  magistério  municipal  têm  formação em
ensino superior.

Cumprida

META 14 Situação do Município Avaliação
VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO: Formar, em nível de pós-graduação,
50% (cinquenta por cento) dos professores da educação básica, até o último ano de vigência
deste  PME,  e  garantir  a  todos(as)  os(as)  profissionais  da  educação  básica  formação
continuada  em  sua  área  de  atuação,  considerando  as  necessidades,  demandas  e
contextualizações dos sistemas de ensino.

• O Município está trabalhando para alcançar os resultados propostos.
• Quase  100%  dos  nossos  profissionais  efetivos  do  magistério  municipal  têm
formação em Pós-Graduação.
•

Em andamento

META 15 Situação do Município Avaliação
VALORIZAÇÃO  DOS  PROFISSIONAIS  DO  MAGISTÉRIO:  Valorizar  os(as)  profissionais  do
magistério das redes públicas de educação básica de forma a equiparar seu rendimento
médio ao dos(as) demais profissionais com escolaridade equivalente, até o final do sexto
ano de vigência deste PNE.

• O Município está trabalhando para alcançar os resultados propostos. Em andamento

META 16 Situação do Município Avaliação
VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO: assegurar a aplicação dos Planos de
Carreira para os(as) profissionais da educação básica e, para o Plano de Carreira dos(as)
profissionais da educação básica pública,  tomar como referência o piso salarial  nacional
profissional, definido em lei federal, nos termos do inciso VIII do art. 206 da Constituição
Federal.

• O Município tem seu plano de carreira dos profissionais do magistério, mas ainda
não paga a remuneração estabelecida pelo mesmo para os professores efetivos com
tempo avançado de carreira.

Cumpriu
Parcialmente 

META 17 Situação do Município Avaliação
GESTÃO DEMOCRÁTICA:  Assegurar condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação
da gestão democrática da educação, associada a critérios técnicos de mérito e desempenho
e  à  consulta  pública  à  comunidade  escolar,  no  âmbito  das  escolas  públicas,  prevendo
recursos e apoio técnico do Município e Estado para tanto.

• Tem se valorizado os professores efetivos da Rede Municipal de Ensino, onde são
escolhidos para ocupar direção da escola com gratificação pelo número de alunos nas
escolas.
• O Município ainda não implantou a consulta pública à comunidade escolar.

Em andamento

META 18 Situação do Município Avaliação
FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO: Ampliar o investimento público em educação pública de
forma a atingir, no mínimo, o patamar de 7% (sete por cento) do Produto Interno Bruto –
PIB do País no 5º (quinto) ano de vigência desta Lei e, no mínimo, o equivalente a 10% (dez
por cento) do PIB ao final do decênio.

• O  Município no ano de 2017 aplicou o montante de R$ 5.517.789,42, em gastos
com a manutenção do ensino, o que corresponde a 28,87% da receita proveniente de
impostos,  sendo aplicado a  maior  o  valor  de  R$  739.308,68,  representando assim,
3,87% do mesmo parâmetro, CUMPRINDO o expresso no artigo 212 da CF.

Cumpriu



XXII – outras informações previamente solicitadas pelo Tribunal de Contas.

Não há registro de solicitações do Tribunal de Contas de Santa Catarina, com pendências de

atendimento.

Monte Castelo, 26 de março de 2018.

Antonio Carlos Machado de Lima
Controlador Interno 
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